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CSA001 - Segredo de estado e o direito fundamental à informação 
 

 

Apresentador: BENTO, Guilherme Gonzaga 

Orientador: NEGRI, André Luís Del 

Instituição: Universidade de Uberaba 

Curso: Direito 

 

 

O presente trabalho tem como objetivo apresentar uma reflexão crítica sobre a questão do secreto 

em tempos de constitucionalidade democrática. A problematização da presença do Segredo de 

Estado na democracia contemporânea é de fundamental importância para a construção do Estado de 

Direito Democrático (art. 1º, CF/88). É exatamente esse paradigma que exige o alinhamento das 

ações administrativas fundadas no público (na publicidade), ou seja, antagônica ao segredo e ao 

sigilo. Realiza-se uma análise da teoria da Razão de Estado, que sustenta o uso do segredo como 

meio de manutenção e perpetuidade do poder político por grupos e classes dominantes, sendo este 

o fim de projetos políticos de poder. Este cenário deve ser (e é) problematizado neste ensaio que 

propõe entender como e porque se preserva de forma acentuada e persistente o espectro do 

Segredo de Estado (segredo legítimo) em diplomas normativos como a recente Lei de Acesso à 

Informação (Lei 12.527/11), uma vez que a nação vive em um movimento de compreensão e 

implementação de publicidade/transparência. Utilizar-se-á na presente pesquisa uma abordagem 

dedutiva, de forma que a partir da Teoria da Constitucionalidade Democrática, da literatura sobre o 

segredo de Estado, bem como da análise da legislação vigente que trata sobre o tema em estudo, se 

consolide a construção de um modelo de acesso à informação que garanta direitos fundamentais e 

contribua para o aperfeiçoamento do Estado Democrático, por meio do fomento da cultura da 

transparência e do desenvolvimento de meios fiscalizatórios de controle social e judicial. A partir da 

incursão em vasta bibliografia sobre a temática do segredo, em especial na literatura jurídica 

portuguesa, depreendemos que o Segredo de Estado tem sua base na Teoria da Razão de Estado, 

esta consubstanciada na perspectiva de que o príncipe (governante) deve manter-se no poder a 

qualquer custo. Nas palavras do diplomata João Almino estaríamos diante de um “segredo legítimo” 

(institucionalizado pela via legiferativa). O segredo, além de dominante como prática política nos 

regimes não democráticos, é também peça importante dentro das democracias, como estratégia 

governamental. Os critérios objetivos estabelecidos pela Lei 12.527/11 (Lei de Acesso à Informação) 

se tornam na verdade conceitos jurídicos indeterminados, tendo, por exemplo, o interesse e a 

segurança nacional como justificativa para classificar as informações no âmbito da administração 

governativa em sigilosa, secreta e ultrassecreta. Dessa feita, temos em vista que o segredo não 

deve prevalecer, e a legislação não deve dar abrigo a esta pratica nem de forma que este seja 

exceção, a regra deve imperar, e esta é a publicidade. As reflexões colocadas não se esgotam, 

reconhecendo que muito ainda há de se expor a partir de uma reflexão crítica e falível nas hipóteses 

ao problema de pesquisa, lastreadas na construção de um Estado de Direito Democrático (Art. 1º, 

CF) condigno com os postulados de uma sociedade aberta a partir da garantia de um legitimo 

(democrático) direito fundamental à informação. 

 

Palavras-chave: segredo de estado; direito à informação; democracia. 
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CSA002 - Praça Adauto Araújo - Lagoa Grande - MG 
 

 

Apresentador: BORGES, Gean Carlos Ferreira 

Orientador: MALUF, Carmem Silvia 

Bolsa: UNIUBE 

Instituição: Universidade de Uberaba 

Curso: Arquitetura e Urbanismo 

 

 

A praça, juntamente com as ruas, constitui um dos espaços públicos mais importantes em uma 

cidade, uma vez que ao longo da história desempenhou um papel fundamental dentro do contexto 

das relações sociais, configurando-a como um espaço onde a população se reúne para realizar 

diferentes atividades e funções. Desse modo, o estudo das praças na sociedade contemporânea, 

deve considerar o seu uso e sua situação atual como resultado de um contexto histórico, social e 

cultural particular de cada praça e sua cidade.  Nesse sentido o estudo da Praça Adauto Araújo em 

Lagoa Grande-MG busca entender as particularidades que levaram a praça a ter forma que possui 

hoje, sua importância como centro social na cidade e grande apropriação do seu uso por parte da 

população. A metodologia usada foi uma associação de pesquisa teórica e etnográfica. Onde a etapa 

teórica compreendeu a pesquisa bibliográfica através de leituras e análises de textos bases que 

levaram a uma compreensão da importância da praça como espaço público, a coleta de dados nos 

órgãos públicos e acervos municipais de Lagoa Grande-MG, e levantou-se a história e importância 

da praça em estudo para a cidade. Já a etapa etnográfica se constituiu por meio de pesquisa de 

campo com levantamento fotográfico da praça e do seu entorno imediato e por meio de entrevistas 

realizadas com seus usuários, através dos quais foi possível levantar a situação atual da praça e 

estabelecer as relações culturais refletidas no seu espaço. Através do levantamento da histórico da 

praça e do seu desenvolvimento pode-se perceber dois momentos em sua história: primeiro desde a 

locação do seu terreno que remonta desde a época que Lagoa Grande ainda era uma vila em 

desenvolvimento, foi implantado o seu primeiro projeto após emancipação do município até o ano de 

2007 quando começou a praça foi reformado e mudou-se o seu programa e principalmente seu 

desenho. Se evidencia essa reforma como um marco na história da praça pois esse projeto separa 

bastante como ocorria o uso da praça antes, e como é atualmente, onde em ambos a praça sempre 

foi muito frequentada só que com atrativos diferentes. No primeiro momento ela possuía um 

desenho interno mais retangular, e seu principal atrativo era uma quadra poliesportiva que era 

usada regularmente. Após a reforma a praça passou a ter um desenho orgânico e perdeu a quadra, 

que foi o maior pesar da população, só que em contrapartida ficou mais iluminada e segura e hoje é 

palco de encontros e festividades do município e da feira rural que acontece todo domingo, sendo 

ainda frequentemente usada pelos cidadãos.Com todo levantamento tanto bibliográfico com 

etnográfico realizado e após as análises, o estudo mostra que as relações culturais são refletidas do 

espaço público e vice versa, pois em momentos diferentes da história da praça Adauto Araújo, ela 

teve dois projetos, com programas distintos que exerceram influência na apropriação deste espaço 

por meio da população.  

 

Palavras-chave: praça; espaço público; apropriação. 
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CSA003 - Praça Getúlio Vargas - Monte Carmelo -MG 
 

 

Apresentador: COSTA, Larissa Nery Martins 

Orientador: MALUF, Carmem Silvia 

Instituição: Universidade de Uberaba 

Curso: Arquitetura e Urbanismo 

 

 

A organização espacial das cidades brasileiras tem sua morfologia determinada pelas dinâmicas 

sociais atuantes no ambiente urbano desde o início do seu processo histórico de formação. Com esse 

processo, são configurados sistemas de espaços livres urbanos, tanto públicos quanto privados, com 

diferentes características espaciais, formais, estruturais e funcionais.  Os espaços livres de uma 

cidade são capazes de atrair uma vasta quantidade de pessoas para a realização de uma extensa 

gama de atividades ligadas à sua forma de uso e apropriação espacial. Eles podem, por exemplo, 

proporcionar o lazer, a expressão cultural, manifestações, a circulação, a permanência e a troca de 

conhecimentos entre os indivíduos conectados por essa espacialidade formada. Nesse cenário, o 

presente trabalho busca compreender como a praça pública se insere e se estabelece num sistema 

de espaços livres. A base metodológica a ser aplicada nesta pesquisa consiste em pesquisa 

bibliográfica e eletrônica contemplado o levantamento histórico da praça, de modo a criar 

parâmetros de análise sobre a importância histórica das praças como espaços públicos do convívio 

social e enquanto espaço livre público urbano. Também, fez-se uso de levantamento de campo. 

Foram determinados de acordo com as análises decorrentes de todo o processo de pesquisa diversos 

fluxos de pessoas e variedades limitadas de usos na Praça Getúlio Vargas com o decorrer dos anos. 

Concebida naturalmente no centro de Monte Carmelo e circundada pelo centro administrativo da 

cidade, numa zona predominantemente comercial, a Praça Getúlio Vargas consegue atrair um fluxo 

considerável de pessoas apenas em horário comercial. Dessa forma, ela comporta-se como um 

ambiente de passagem e de circulação dinâmica, sem apresentar grandes atrativos para uma 

permanência prolongada. No entanto, os fluxos de pessoas nos finais de semana são menos 

acentuados, visando atividades de permanência ligadas somente à contemplação. A partir dos 

resultados coletados pode-se perceber que existe uma coerção para se manter o caráter de 

permanência contemplativa na Praça Getúlio Vargas e que em sua revitalização não houve 

preocupação direta com um projeto que buscasse inovar o uso da praça e que se comunicasse com 

o público que utiliza esse espaço. O dinamismo que a praça necessita para se manter ativa nas 

cidades contemporâneas foi posto em detrimento à vontade de manutenção da identidade histórica 

do local. No entanto, essa postura apenas corrobora para que a logo prazo, a praça seja acometida 

pelo ostracismo, devido à escassez de possibilidades de usos dinâmicos, voltando a ser reconhecida 

novamente como apenas um lugar de passagem, sem qualquer comunicação com os espaços livres 

públicos da cidade. A partir disso, fica evidente a necessidade de elaboração de projetos de 

revitalizações de praças públicas consistentes e coerentes com a sociedade contemporânea para que 

as praças não percam ainda mais sua função de palco para a convivência social. 

 

Palavras-chave: espaços livres urbanos; praças mineiras; paisagem urbana. 
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CSA004 - O artigo 7º da lei nº. 8.137/90 fora ou não revogado pela lei nº. 
8.078/90 
 

 

Apresentador: DAMAS, Viviane 

Orientador: ARAUJO JUNIOR, Vicente Gonçalves de 

Instituição: Centro Universitário Do Triangulo - UNITRI 

Curso: Direito 

 

 

O direito penal figura como controle social institucional abarcando a relação jurídica de consumo 

através da lei n.8.078/90 e lei n.8.137/90. A intenção aqui é içar a discussão exegética através do 

método dedutivo sob pesquisas à jurisprudência e a doutrina vislumbrando a revogação tácita do 

artigo 7º da lei n. 8.137/90. Pois esta última entrou em vigência primeira não trazendo em seu bojo 

o conceito e nem o significado da relação jurídica consumerista, somente relatando o em seu artigo 

7º um único esdrúxulo tipo trazendo mais de 20 condutas que impõem uma única sanção 

descrevendo crimes contra relação de consumo Já a lei n. 8.078/90 começa a vigorar após a lei. n. 

8.137/90, trazendo delimitação do bem relação jurídica de consumo em seus artigos 2°/3° e suas 

incidências penais a partir do artigo 61, duas leis uma sobrepondo a outra. Em outras analises, 

poder-se-á aduzir que na produção legislativa ocorreu manifesta desobediência à necessária 

limitação das fontes pluralista de criação de proibições penais ou qualquer regra de reserva de 

codificação. A lei n.8.137/90 em analise trazia em seu bojo condutas típicas, sem, contudo, criar 

juridicamente o significado do bem tutelado. Haja vista que o direito penal é subsidiário, ultima 

ratio, neste ponto o legislador tropeçou tipificando penalmente sem antes conceituar ou ter medidas 

de coerção civil. A CF/88 traz em seus artigos 5º, XXXVIII e 170 referências sobre relação de 

consumo, mais são normas programáticas. Destarte, o bem jurídico relação de consumo somente 

poderia ser criminalizada a partir da vigência dos art. 2º/3°/4º e 5º da lei n.8.078/90 que é após a 

lei 8.137/90. Sendo esta última mera expectativa de possibilidade de tutela penal de consumo 

fenômeno da criminalização. O legislador, opta por um direito penal de prima ratio, iniciou 

estabelecendo crimes, criando um abismo entre a proposta dogmática penal e a lei legislativa 

efetivada. Estabelecendo crimes contra as relações jurídicas de consumo, sem antes utilizar 

qualquer outro recurso para dar proteção a este bem, ou seja, o Estado optou pela forma mais 

cômoda, iniciou pelo fim. A revogação do artigo 7º da lei n. 8.137/90 fora na integral a partir da 

realização de uma exegese sistemática, mas, sobretudo da imperatividade retroatividade da lei 

benéfica. Pois a lei n.8.078/90 declarando no bojo do artigo 119 que seria revogada todas as 

disposições que tratasse da mesma matéria. Isso porque a política nacional para as relações de 

consumo estabeleceria conceitos precisos que conduzem a significados jurídicos a serem aplicados 

em caso eventual criminalização. E, além disso as penas do artigo 7° da lei n.8.137/90 trazia em 

sua redação penas maiores que a lei n.8.078/90 (CDC). A jurisprudência relata que a revogação e 

parcial, porém, fere o princípio basilar da legalidade no âmbito penal, lei mais benéfica ao réu será 

aplicada no caso concreto. 

 

Palavras-chave: direito penal econômico; revogação; direito do consumidor. 
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CSA005 - Praça Getúlio Vargas - Sacramento 
 

 

Apresentador: GONCALVES, Lucas Fernandes de Matos 

Orientador: MALUF, Carmem Silvia 

Instituição: Universidade de Uberaba 

Curso: Arquitetura e Urbanismo 

 

 

O presente projeto é parte de uma pesquisa que tem como objeto de estudo as praças públicas de 

cidades mineiras, através de sua forma, seu uso cotidiano, a apropriação de seu espaço, 

contribuindo com a discussão sobre os sistemas de espaços livres públicos, da cidade 

contemporânea brasileira.  Com ênfase na Praça Getúlio Vargas da cidade de Sacramento, Minas 

Gerais que foi objeto de estudo dessa pesquisa. Aborda a questão do espaço público nas cidades 

brasileiras, os modelos de usos desses espaços para uma sociedade contemporânea brasileira e da 

ênfase à praça Getulio Vargas da cidade de Sacramento, Minas Gerais, apresentando a praça desde 

seu início, ao que ela é hoje. A praça foi criada em 1926, como um jardim e as famílias se 

encontravam na praça, naquela época. Era ponto de encontro das famílias de sacramento pra ouvir 

o coreto, que foi criado na época e encontros religiosos. Como existiam em demasia, pessoas que 

ainda moravam na zona rural, as elas acampavam no entorno da Praça Getulio Vargas, para 

participar das festas religiosas que aconteciam na Igreja Matriz. Hoje é possível perceber, que a 

praça não tem tanto uso como antigamente devido à leitura do ser humano referente ao espaço 

público e ausência de infraestrutura. Entrevista, leitura bibliográficas, análises de fotografia. Hoje a 

as pessoas usam a praça como pontos de passagem e descanso. Em relação ao que era 

antigamente, a praça não tem tanto uso quanto hoje em dia, alguns costumes foram perdidos e 

existe uma falta de mobiliário para efetivar esse uso. Através de análises, foi possível observar que 

a Praça Getúlio Vargas de Sacramento, Minas Gerais, foi perdendo seu uso gradualmente com o 

passar dos anos. Perdeu se o seu sentido histórico, o que antes foi lugar onde serviu de morada aos 

romeiros e teve seu sítio muito utilizado, hoje é um lugar quase ocioso, tendo seu uso voltado ao 

lugar de passagem, descansos e espera de ônibus. As metodologias utilizadas para a pesquisa foi 

uma associação de Pesquisa Teórica e etnográfica, onde foram feitas leituras de textos que servirão 

como base para esclarecer sobra à importância do espaço público para a sociedade, neste caso a 

Praça Getúlio Vargas. Coleta de materiais em órgãos públicos da cidade de Sacramento. A etapa 

etnográfica foi constituída por meio de Pesquisa de Campo com levantamentos fotográficos da Praça 

e de seu entorno e por meio de entrevistas realizadas com quem faz uso do espaço, e pessoas que 

já fizeram parte do poder público, sendo possível chegar a uma conclusão sobre as relações sociais, 

refletidas no espaço da Praça Getúlio Vargas.  

 

Palavras-chave: Praça Getúlio Vargas; Praças de Minas Gerais; Espaço Público. 
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CSA006 - Internet um meio de acesso livre 
 

 

Apresentador: GUIMARAES, Claudia Xavier 

Orientador: GUTIERREZ, Rodrigo Luiz Minot 

Instituição: Universidade de Uberaba  

Curso: Arquitetura e Urbanismo  

 

 

Este resumo tem como objetivo apresentar o estudo realizado sobre a cidade de Uberaba-MG, no 

que diz respeito ao acesso livre a internet, contextualizando as ideias políticas públicas brasileiras 

identificadas durante a elaboração do trabalho final de graduação (TFG) do Curso de Arquitetura e 

Urbanismo, cujo tema aborda questões que apoiam o acesso gratuito, livre e irrestrito a internet por 

qualquer cidadão. O intuito da pesquisa é dar embasamento para o projeto de um mobiliário urbano 

para espaços públicos, de maneira que suas características potencializem, qualifiquem e permitam a 

criação de espacialidades e dinâmicas pautadas na troca livre de informações digitais. Nesse artigo 

será apresentada uma pesquisa bibliográfica sobre a história da internet, principalmente no Brasil, 

para em seguida incluir dados do governo e de órgãos de gestão e estatística nacional, como o IBGE 

(Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) e o CGI (Comitê Gestor de Internet), e também 

apresentar algumas ações efetivas de difusão da cultura livre de internet. Nota-se que o governo 

deixa a desejar no empenho em relação ao investimento na área, com acesso gratuito à população, 

pois o incentivo criado e de diminuição de taxas para maior contratação das empresas privadas, 

sendo que para o aumento de conhecimentos e pesquisas e notícias é fundamental para na 

atualidade uma boa conexão. As instituições privadas disponibilizam acessos aos usuários como 

forma rápida e prática de pesquisas e busca atendendo alunos e professores como forma de 

incentivo ao uso da internet. Bares e restaurantes disponibilizam acesso para melhor comodidade de 

clientes, que com o aumento das redes sociais buscam conectividade intensa. Com intuito de atrair 

as pessoas aos espaços públicos será proposta esta nova ferramenta usada como forma de trabalho 

a lazer com acesso livre e sem restrições. Conclui-se após essa etapa da pesquisa, que o perfil das 

políticas públicas nacionais de difusão a internet fomentam principalmente soluções individualizadas, 

em detrimento de uma cultura de apropriação dos espaços públicos, e que somente com uma visão 

ampla sobre o tema, será possível propor um projeto que além de apresentar um posicionamento 

crítico frente a essas políticas, se mostre alinhado com as metas de conectividade da ONU 

(Organização das Nações Unidas) para 2015.  

 

Palavras-chave: internet; espaços públicos; acessos livres. 
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CSA007 - Planejamento urbano e código de postura na Uberlândia dos anos de 
1950: ordenamento do espaço e controle social 
 

 

Apresentador: LEITE, Priscila Rodrigues 

Orientador: OLIVEIRA, Júlio Cesar De 

Bolsa: PIBIC-CNPq 

Instituição: Universidade de Uberaba 

Curso: Direito 

Órgão Financiador: CNPq 

 

 

Com as atividades desenvolvidas na primeira fase da pesquisa (agosto a dezembro de 2013), 

observou-se que os trabalhos oriundos de diferentes áreas do conhecimento contribuíram com suas 

respectivas análises para desvendar as representações de cidade, de ordem e de progresso 

elaboradas pelas elites de Uberlândia. Contudo, detectou-se naquela oportunidade que eles não 

problematizaram a complexa relação entre o Código de Postura Municipal de 1950/67 e o Código 

Penal Brasileiro de 1940. Investigando essa relação o projeto em execução tem buscado, na sua 

segunda fase (janeiro a dezembro de 2014), compreender como o pensamento jurídico-penal 

brasileiro elaborou e executou o Código Penal de 1940 que, entre outras coisas, embasou 

juridicamente os Códigos de Postura da cidade de Uberlândia nos anos 1950/60.Nessa fase da 

pesquisa (janeiro a dezembro de 2014), almeja-se compreender o processo de construção do 

pensamento jurídico-penal brasileiro e sua influência na elaboração dos Códigos de Posturas da 

cidade de Uberlândia nos anos 1950/60. Nesse sentido, o projeto em execução recorre as seguintes 

fontes documentais: jornais, revistas, atas da Câmara Municipal de Uberlândia, projeto de 

planejamento urbano de 1954, Código Penal de 1940 e os Códigos de Postura de 1903, 1912, 1950 

e 1967. A problematização das fontes utilizadas, advém da premissa que elas não devem ser usadas 

para simplesmente para ilustrar uma determinada realidade e/ou tão somente para corroborar uma 

hipótese. O seu emprego tem como preceito a necessidade de problematizá-las, de buscar as 

intenções que lhe são subentendidas, enfim, de apreender o universo que elas representam. A partir 

da documentação e da bibliografia consultada, observa-se que para normatizar os comportamentos 

considerados desviantes e nocivos à ordem pública do Brasil e, por extensão da cidade de 

Uberlândia, construiu-se no pensamento jurídico-penal o princípio da presunção de periculosidade 

responsável, dentre outras coisas, por associar a miséria material e moral dos excluídos a 

criminalidade. Respaldadas no Código Penal de 1940 e na presunção da periculosidade as elites 

brasileiras criaram um aparato policial e jurídico, com o objetivo de controlar e punir os 

desajustados sociais, mendigos, criminosos comuns e infratores que impediam o progresso das 

cidades brasileiras. 
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CSA008 - Planejamento do transporte público e do uso/ocupação do solo como 
estratégia de combate à crise urbana brasileira 
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Orientador: ALVES, Henrique Vitorino Souza 
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Curso: Arquitetura e Urbanismo 

 

 

Este artigo embasou-se nas causas do planejamento excludente a partir de opiniões de outros 

autores e com base nas leis vigentes. Objetivando a discussão em torno das desigualdades sociais 

causadas pela segregação sócio espacial e as possíveis soluções para este problema. As cidades 

brasileiras enfrentam graves problemas de segregação sócio espacial, a falta de investimentos em 

infraestrutura de transporte públicos aliados a políticas de uso e ocupação do solo que privilegiam as 

classes mais altas tem se tornado entraves ao planejamento urbano igualitário. Nota-se que as 

populações das áreas mais periféricas da cidade necessitam de longos deslocamentos para 

realizarem suas atividades cotidianas, como trabalhar e estudar, enquanto que estes equipamentos 

se encontram em áreas mais centrais e de população com poder econômico maior. Um exemplo 

prático e próximo ao Brasil é da cidade de Medellín que aliou o suo e ocupação do solo aos eixos de 

transporte público, reduzindo em muito as desigualdades espaciais e sociais na cidade. No Brasil 

instrumentos para regulamentar uma melhor política urbana já existem como o Estatuto da Cidade, 

importante lei para regulamentar o Plano Diretor dos municípios e garantir que este seja elaborado 

em prol do bem coletivo. Fazendo-se uma análise pela história das cidades do Brasil percebe-se que 

muitas delas surgiram a partir de rotas de transporte, desde rotas rudimentares de transporte de 

cargas nos lombos de animais até em linhas de trens, circundando as estações. A partir deste 

entendimento reforça-se a importância de planejar os transportes de maneira que este induza a 

uma organização do solo melhor equilibrada. O principal desafio do planejamento de transportes é 

diminuir as desigualdades na distribuição da acessibilidade. No Brasil muitas cidades apresentam 

desigualdade na distribuição de equipamentos públicos importantes para o desenvolvimento social. 

O Estado tem garantido melhores condições de acessibilidade em áreas da cidade que são mais 

produtivas e que agregam maior poder aquisitivo, enquanto que a população de menor renda sofre 

com grandes deslocamentos para realizarem suas atividades cotidianas. O uso do planejamento dos 

transportes públicos aliados a questões de uso e ocupação do solo é uma alternativa para se corrigir 

estes problemas e garantir melhores condições de acessibilidade para a cidade como um todo. Por 

fim, pode-se dizer que para reduzir as desigualdades sócio espaciais nas cidades é preciso rever as 

políticas de uso e ocupação do solo, a fim de que este não apenas segregue a população mas crie 

estratégias para melhorar a acessibilidade dos cidadãos aos meios básicos de trabalho, educação, 

saúde e lazer. 
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CSA009 - Intervenção judicial na saúde pública: ações na justiça e tratamento do 
sistema único de saúde 
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Orientador: NEGRI, André Luís Del 
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Curso: Direito 

 

 

A Constituição brasileira vigente prevê que saúde é um direito de todos e um dever do Estado (art. 

196), algo que também está assegurado na norma relativa ao SUS (Sistema Único de Saúde Lei nº 

8.080/90), donde se extrai o direito de todos os brasileiros terem acesso universal e integral à 

saúde, incluindo assistência farmacêutica. Vê-se, com isso, nos últimos anos, um aumento de ações 

judiciais, baseadas na inafastabilidade da jurisdição diante de lesão ou ameaça a direito (art. 5º, 

XXXV, CF), em busca de remédios e tratamentos, o que tem levado o SUS a ter gastos 

astronômicos. A pesquisa tem por objetivos demarcar a arena dos debates frente ao direito 

fundamental à saúde, analisar a escalada de ações judiciais para a obtenção de medicamentos, 

procurando tentativas de pensar a questão da saúde pública pela diminuição da massa de conflitos 

no Judiciário, sem deixar de assegurar o direito à saúde. Foram utilizados procedimentos 

metodológicos como a pesquisa documental e a revisão de literatura, a fim de, respectivamente, 

levantar informações relevantes ao objeto da pesquisa e revisar dados e resultados obtidos por 

outros pesquisadores. O método científico adotado é o hipotético-dedutivo, uma lógica de estudo 

que ao invés de confirmar a hipótese, procura maneiras de testá-la e refutá-la. Foram analisadas ao 

longo da pesquisa diferentes teorias da justiça e como cada uma delas influenciou a Constituinte de 

1988. Com destaque ao comunitarismo, que teve grande influência em nossa atual Constituição, 

buscamos entender de que forma essa influência demarcou o direito à saúde como hoje o 

conhecemos. Concluiu-se que, a judicialização da saúde é decorrente de uma descrença no sistema 

de saúde público que falha em atender todas as demandas. Trata-se de um problema sistêmico que 

não será resolvido pela ação solitária do Judiciário, mas sim com políticas públicas de saúde mais 

eficazes, capazes de moldar um sistema que consiga suprir a demanda populacional. Destaca-se 

também que a escolha do medicamento, implemento ou tratamento mais adequado ao caso, o 

procedimento de aquisição (compra), a entrega e principalmente a fiscalização devem ser etapas 

observadas para se evitar o desperdício de dinheiro público e garantir uma melhor prestação 

jurisdicional. Sustenta-se a reivindicação de gestões mais eficientes para que todo dinheiro utilizado 

no âmbito da saúde esteja disponível no orçamento para atender ao sujeito de direito/constitucional 

(qualquer pessoa do povo), a fim de não haver necessidade de pleitear em juízo o direito à saúde. 

Desse esforço conjunto de vários setores do Estado em buscar gestões mais eficientes, teríamos a 

possibilidade de desafogar o Judiciário e garantir execuções de políticas de saúde mais eficazes para 

toda população. Com isso estaríamos mais próximo da constitucionalidade vigente em paradigma de 

direito democrático (art. 1º, CF). 
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CSA010 - Instituto Brasileiro De História Do Direito: Interdisciplinaridade, Teorias 
e Métodos 
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Bolsa: PIBIC-UNIUBE 

Instituição: Universidade de Uberaba 

Curso: Direito 

 

 

Os trabalhos investigativos realizados pelo Instituto Brasileiro de História do Direito (IBHD) dialogam 

com diversos segmentos do conhecimento procurando teorias e métodos eficazes para a construção 

de uma hermenêutica interdisciplinar no estudo das ideias e das instituições do Direito. Evitando 

generalizar conceitos de Estado, classe, etnia e política, os estudos do Instituto relacionados ao 

pensamento jurídico brasileiro dialogam com a Antropologia buscando desvendar os padrões, rituais 

e códigos simbólicos de determinados grupos sociais marginalizados. Recorrendo à Linguística, 

criticam o discurso jurídico associado aos mecanismos de saber e poder, salientando que ele é 

responsável por inventar racionalizações, enquadramentos e generalizações das experiências 

jurídicas que se caracterizam por serem múltiplas, irracionais, dispersas e fragmentadas. Para 

atingir os objetivos perpetrados pelo projeto de iniciação científica são utilizadas fontes textuais e 

orais. Quanto as primeiras, são pesquisados manifestos, artigos, obras e atas dos eventos realizados 

pelo IBHD. No contato cotidiano com esses documentos busca-se problematizá-los, levando-se 

sempre em consideração que a produção de textos corresponde uma série de interdições e 

representações que necessitam ser questionadas. No que tange às fontes orais são entrevistados 

fundadores, membros e participantes do IBHD. Para a realização das entrevistas foi formulado um 

esquema básico, do tipo semi-estruturado, contendo questões genéricas. A opção por esse modelo, 

assim como a proposta de se trabalhar com questões abrangentes, visa possibilitar aos depoentes 

uma maior liberdade no ato de rememoração. Em síntese, essas fontes são concebidas como pistas 

que, se bem trilhadas conduzirão as representações de Direito, História e pesquisa jurídica 

preconizadas pelo Instituto Brasileiro de História do Direito. Dentre as múltiplas influências dos 

Annales sobre os trabalhos investigativos realizados pelos pesquisadores do IBHD, destaca-se o 

princípio da interdisciplinaridade que de alguma forma unifica todo o Instituto. Para a corrente 

francesa a interdisciplinaridade refere-se, no caso da História, à prática de recorrer a metodologias 

ou aportes teóricos apropriados de outras disciplinas e abordar um determinado objeto de análise 

comum a outros campos de saber. Tendo por parâmetro a bibliografia até o momento consultada, 

observa-se que o movimento do Annales, ao lado do marxismo e da hermenêutica historicista, 

constitui uma das influências mais impactantes sobre os trabalhos realizados pelo IBHD por propor a 

interdisciplinaridade, novos temas e fontes de pesquisas. Dessa forma, percebe-se que as pesquisas 

da IBHD inspiradas nos preceitos dos Annales, contribuem para deslegitimar as concepções que 

apresentam nas pesquisas jurídicas o Estado moderno e seus direitos, como neutros, racionais e 

culturalmente superiores a qualquer outra experiência histórica na solução de conflitos.  
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CSA011 - Caso para ensino: bons tempos aqueles em que dávamos conta de tudo 
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Instituição: Universidade de Uberaba 

Curso: Administração 

 

 

A empresa "Sabor do Peixe" fundada em 2004 contava com poucos funcionários e um reduzido 

cardápio de opções, que com o passar dos anos foi sendo acrescido, a demanda aumentou e com 

ela os desafios de se crescer com qualidade e lucratividade. Os diversos desafios somente poderiam 

ser minimizados com a implementação de técnicas, métodos e conceitos da gestão, encontrados de 

forma primordial na formação do Administrador. Os proprietários relatam a necessidade do negócio 

elevar a produtividade, por meio da redução de custos, e a lucratividade, por meio da agregação de 

valor aos produtos ofertados. Um grupo de estudantes de Administração, após visitas à empresa 

com a finalidade de realizar um trabalho acadêmico, observou que a mesma não adota um 

planejamento estratégico, e não possui relatórios, bem como não há apuração de custos nem 

orçamento empresarial; estas informações justificam a preocupação dos proprietários quanto aos 

resultados da produtividade e lucratividade. A metodologia usada para este levantamento foi a 

observação direta na empresa objeto e a coleta de dados secundários relativos ao setor de 

alimentação bem como ao perfil socioeconômico da região de Uberaba, cidade onde a empresa está 

localizada. O relatório preparado pelos estudantes que analisaram a empresa e que foi entregue aos 

proprietários observou os seguintes pontos de vulnerabilidade: ociosidade; ausência de 

planejamento de novas técnicas e produtos; lead time alto; excesso de funcionários com baixa 

capacidade efetiva; o não acompanhamento das políticas de Governo; ausência de planejamento na 

gestão dos tributos na empresa; a falta de conhecimento de linhas de créditos e das taxas de juros; 

ausência de uma fidelização de clientes mais efetiva; ineficiência em medir a demanda por certos 

produtos; absenteísmo e rotatividade do pessoal; falta de motivação dos colaboradores. Diante do 

exposto acima cabe aos proprietários indicar as prioridades de ações gerenciais, tendo como meio os 

conceitos de Administração, bem como procurar profissionais que, como consultores, possam 

auxiliá-los no incremento da competitividade da empresa. 
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CSA012 - O surgimento do jornalismo online no brasil: um estudo de caso das 
origens do portal universo online (UOL) 
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A capacidade instantânea de mudanças nos modos de percepção, pensamento e ação no mundo, 

provocados pelo meio digital, transformam, diariamente, o ciberespaço em um novo campo de 

trabalho para os jornalistas. Esta pesquisa apresenta uma discussão sobre o surgimento do 

jornalismo online no Brasil, fundamentada em análises bibliográfica e documental. Para isso, foi 

realizado um estudo de caso envolvendo as origens do Portal Universo Online (UOL), um dos 

primeiros portais de notícia do país, criado em 1996. Procura-se estudar o contexto social em que se 

inseriu o veículo, as tecnologias disponíveis à época para sua produção e as inovações tecnológicas, 

editoriais e visuais de tal portal para aumentar a usabilidade da página e promover a audiência. 

Como base metodológica, utilizamos a pesquisa bibliográfica sobre o contexto histórico da internet 

no mundo e no Brasil; em seguida, partimos para estudos sobre comunicação visual na internet 

visando compreender a evolução do layout gráfico, em especial, do UOL e seus impactos nos índices 

de audiência; procuramos compreender a funcionalidade do portal frente às restrições da tecnologia 

de acesso à internet na época e, por fim, estudamos a estilística dos textos para internet.  Apenas 

os profissionais mais entusiastas e fascinados pela possibilidade de comunicar-se globalmente se 

arriscavam nas redações digitais. Ao mesmo tempo, eram eles quem davam fôlego às 

experimentações em jornalismo online, guiados por tentativas e erros. Faltavam profissionais 

especializados – tanto comunicadores, quanto tecnólogos. A princípio, toda informação noticiosa 

virtual era estritamente igual à veiculada em meios impressos. Mas o surgimento do UOL 

impulsionou uma mudança, em especial, no que tange ao tratamento do texto, que se tornou mais 

enxuto. Também nota-se novo comportamento do leitor conectado à rede. Além de notícias 

convencionais, houve uma busca pelo entretenimento e os portais se viram obrigados a ousar em 

fórmulas relacionadas à disposição do conteúdo e seus aportes midiáticos (vídeos, áudios, 

fotografias etc). Percebe-se que o UOL, o portal de notícias brasileiro mais acessado na atualidade, 

disseminou seu modelo no campo do jornalismo digital do país, reproduzindo suas qualidades e 
deslizes entre os usuários do ciberespaço. 
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O presente estudo se propõe consolidar os resultados da pesquisa feita sobre a apropriação do 

Sistema de Espaços Livres do centro urbano de Araxá através da Avenida Antônio Carlos e seu 

canteiro central, apontando as mudanças que ela sofreu durante os anos, tanto pelos aspectos 

históricos, culturais e religiosos. Após o levantamento bibliográfico que nos orientou no balizamento 

teórico necessário para a compreensão do quadro em estudo e em um primeiro momento de 

pesquisa, tais mudanças foram detectadas através do levantamento de fotos e arquivos históricos 

como textos, depoimentos dos antigos moradores e publicações que durante anos registraram essas 

mudanças até o presente, com a última modificação representada pelo projeto arquitetônico recém-

executado pelo arquiteto Gustavo Penna. Deste modo, fez-se parte da discussão às mudanças 

históricas e estéticas que ocorreram durante os anos na praça central de Araxá, essas mudanças 

surgiram devido à modernização e desenvolvimento da cidade bem como preceitos religiosos e 

sociais da população. Em um segundo tempo, foi compreendido como tais mudanças por vezes 

drásticas, transformaram a vida pública deste eixo e até que ponto tal intervenção não proporcionou 

o resgate da vida urbana para a população que usufrui do espaço estudado. 
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